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Por meio da Solicitação de Trabalho nº 82, de 2019, a deputada Greyce 
Elias requer os seguintes esclarecimentos sobre o orçamento da seguridade social: 

a) o total do orçamento por ano; 
b) o montante de recursos desvinculados das receitas da seguridade social; 
c) a quantidade de recursos para pagamento de benefícios previdenciários; 
d) a identificação das receitas e a participação percentual no valor total; 
e) a identificação das despesas e a participação percentual nos gastos; 
f) os maiores 100 devedores do INSS. 

O período de exame solicitado pela parlamentar foi a partir de 1970. 
Infelizmente, nossas bases não contêm dados com a extensão desejada, o que seria 
muito interessante. Além disso, o levantamento de informações nesse período 
demoraria meses e poderia prejudicar o alcance dos objetivos pretendidos pela 
congressista. 

Desse modo, reduzimos o período de analise a fim de adequá-lo às nossas 
bases eletrônicas e fornecer as informações tempestivamente. Utilizamos dados a 
partir de 2006, extraídos do relatório resumido da execução orçamentária, do SIOP e 
do Tesouro Gerencial. Isso oferece um retrato contemporâneo do orçamento da 
seguridade social, o qual, esperamos, seja suficiente para atender às expectativas 
da deputada. 

Tecidas essas considerações, passamos ao fornecimento das informações 
solicitadas. Quanto ao orçamento anual da seguridade social e ao montante de 
recursos desvinculados das receitas do orçamento da seguridade social, o quadro 
abaixo contém os valores desejados: 

ORÇAMENTO ANUAL DA SEGURIDADE SOCIAL 

      
R$ bilhões  

ANO RECEITAS DESPESAS RESULTADO 

RECEITAS COM 
INCIDÊNCIA DA DRU 

DRU RECEITAS TOTAIS COM INCIDENCIA 
DA DRU 

SEM INCIDENCIA DA 
DRU 

2006 274,6 33,8 308,4 304,0 -29,4 4,4 
2007 305,6 38,6 344,2 337,8 -32,2 6,4 
2008 330,0 39,6 369,6 372,1 -42,1 -2,5 
2009 349,8 39,2 389,0 428,5 -78,7 -39,5 
2010 407,9 46,3 454,2 477,1 -69,2 -22,9 
2011 470,2 50,5 520,7 533,9 -63,7 -13,3 
2012 523,1 54,8 577,9 601,0 -77,9 -23,0 
2013 585,5 60,1 645,7 669,2 -83,7 -23,5 
2014 604,9 59,9 664,8 740,7 -135,8 -75,9 
2015 646,0 60,6 706,6 796,6 -150,6 -90,0 
2016 635,3 92,0 727,3 874,7 -239,4 -147,4 
2017 675,2 100,4 775,6 953,3 -278,1 -177,7 
2018 713,1 109,6 822,7 993,7 -280,6 -171,0 

Fonte: Relatório Resumido de Execução Orçamentária (RREO). 
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O quadro nos mostra um resultado negativo crescente do orçamento da 
seguridade social ao longo dos anos. Observamos que a partir de 2008, 
independentemente do efeito da desvinculação das receitas da União, o orçamento 
fiscal passou a financiar a seguridade social. 

No que tange à desvinculação das receitas da União, vale ressaltar que elas 
não incidem sobre as receitas para os regimes previdenciários, exceto quanto às 
contribuições para o pagamento de pensões dos militares. Isso decorre das 
disposições dos arts. 40, § 12, e 167, XI, da Constituição Federal. Este comando 
proíbe a aplicação dos recursos oriundos das contribuições dos trabalhadores e dos 
empregadores para pagamentos estranhos àqueles destinados aos benefícios do 
regime geral de previdência social. O art. 40, § 12, da Constituição Federal 
estabelece a aplicação subsidiária das normas do RGPS ao regime de previdência 
próprio dos servidores. 

As principais receitas que financiam a seguridade social são as contribuições 
social sobre o lucro líquido (CSLL), para financiamento da seguridade social 
(COFINS), para PIS/PASEP e para o RGPS, que juntas representam cerca de 
90,0% das receitas do orçamento da seguridade social. Isso pode ser constatado na 
tabela 1 do anexo, que relaciona as receitas da seguridade social. 

As receitas da CSLL e da COFINS podem ser utilizadas para financiar 
qualquer despesa no âmbito da seguridade social. Relativamente às receitas do 
PIS/PASEP, 40% do montante são destinadas ao BNDES para financiamento de 
programas de desenvolvimento econômico, portanto pertencem ao orçamento fiscal. 
O restante destina-se ao pagamento de dotações de responsabilidade do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador, especialmente, seguro-desemprego e abono salarial. 

A maior parte do orçamento da seguridade social, como não poderia ser 
diferente, é destinada ao atendimento das despesas com as funções assistência, 
saúde e previdência, que consomem em torno de 90,0% dos recursos. Se somarmos 
a elas as despesas com seguro-desemprego, que tem natureza previdenciária, os 
dispêndios alcançam cerca de 94,0%. 

Apenas a função previdência responde por, aproximadamente, 68% das 
despesas da seguridade social, sendo que o pagamento dos benefícios 
previdenciários gira em torno de 65,7% do total de gastos da seguridade social.  A 
tabela 2 do anexo relaciona as despesas empenhadas da seguridade social por 
função. 

Relativamente aos devedores do INSS, a tabela 3 do anexo relaciona as 100 
pessoas físicas ou jurídicas que possuem os maiores débitos com a Fazenda 
Nacional inscritos em dívida ativa previdenciária, na condição de devedor principal, 
corresponsável ou solidário. Não estão relacionados aqueles que tenham débito com 
exigibilidade suspensa ou que tenham ação ajuizada com o objetivo de discutir a 
natureza da obrigação ou seu valor, com o oferecimento de garantia idônea e 
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suficiente ao Juízo. O total da dívida ativa previdenciária desses devedores equivale 
a R$ 37,9 bilhões. 

Todavia, isso não significa que todo o recurso é passível de recuperação. De 
acordo com a Portaria nº 293, de 12 de junho de 2017, do Ministério da Fazenda, os 
créditos inscritos em dívida ativa da União devem ser classificados nas seguintes 
classes (rating): 

a) A: créditos com alta perspectiva de recuperação; 
b) B: créditos com média perspectiva de recuperação; 
c) C: créditos com baixa perspectiva de recuperação; 
d) D: créditos considerados irrecuperáveis. 

Os créditos classificados com rating “A” e “B” têm expectativa de 
recuperação de 70% e 50%, respectivamente, conforme dispõe o art. 12 da Portaria-
MF nº 293/17. Quanto aos créditos classificados com rating “C” e “D”, eles sofrem 
desreconhecimento no balanço geral da União e permanecem em conta de controle 
até sua extinção ou reclassificação, nos termos do art. 13 do referido regulamento. 
Essas expectativas se baseiam no histórico de adimplemento, por classe, nos 
últimos 10 anos. Isso é um indicativo da dificuldade de recuperação de boa parte 
dos créditos. 

Para ilustrar essa situação, tomamos como o exemplo o Relatório de Gestão 
de 2017, do Ministério da Fazenda. Conforme esse relatório, em dezembro de 2017, 
estava inscrito em dívida ativa previdenciária o montante de R$ 427,4, distribuído da 
seguinte forma: 

Dívida Ativa Previdenciária por Classe (Rating) 
Dez/2017 

Classes R$ bilhões 
A 41,5 
B 116,4 
C 95,8 
D 173,6 

Total 427,4 
 

Considerando os termos da Portaria-MF nº 293/17, do montante da dívida 
ativa previdenciária, apenas R$ 87,3 bilhões são considerados recuperáveis, ou 
seja, 20,4% do total dos créditos inscritos. 

Esperamos com isso ter atendido à solicitação de trabalho e nos colocamos 
à disposição para quaisquer esclarecimentos. 

 
Brasília, 20 de março de 2019. 

 
Túlio Cambraia 

Núcleo de Trabalho, Previdência e Assistência Social 
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 TABELA 1 – RECEITAS ORÇAMENTÁRIAS LÍQUIDAS DA SEGURIDADE SOCIAL 

Receitas 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 

R$ bi % R$ bi % R$ bi % R$ bi % R$ bi % R$ bi % R$ bi % R$ bi % R$ bi % R$ bi % R$ bi % 
CONTRIBUICAO P/ CUSTEIO DE PENSOES MILITARES 1,2 0,4 1,3 0,4 1,5 0,4 1,6 0,3 1,6 0,3 1,7 0,3 1,9 0,3 2,1 0,3 2,1 0,3 2,3 0,4 2,5 0,4 

CONTRIBUICOES PARA OS PROGRAMAS PIS/PASEP 14,8 4,4 14,9 4,1 19,4 4,6 20,0 4,1 23,0 4,3 24,6 4,2 25,0 4,1 25,6 4,1 22,5 3,6 25,0 3,8 27,2 3,8 

RECURSOS NAO-FINANCEIROS DIRETAM. ARRECADADOS 3,0 0,9 3,0 0,8 3,3 0,8 4,1 0,8 4,4 0,8 1,5 0,3 1,1 0,2 3,5 0,6 3,6 0,6 4,0 0,6 5,1 0,7 

CONTR.SOCIAL S/O LUCRO DAS PESSOAS JURIDICAS 34,0 10,0 34,9 9,7 36,6 8,7 46,1 9,5 46,0 8,5 50,2 8,6 50,6 8,4 47,8 7,7 47,3 7,7 50,5 7,6 53,9 7,6 

CONTRIBUICAO P/FINANCIAM.DA SEGURIDADE SOCIAL 96,1 28,3 93,4 25,9 112,0 26,7 127,7 26,4 145,2 27,0 159,5 27,2 156,7 25,9 160,8 25,9 142,2 23,0 157,0 23,7 172,8 24,2 

RECURSOS DO REGIME GERAL DE PREVID.SOCIAL 160,8 47,4 180,7 50,1 212,2 50,5 245,2 50,7 275,9 51,2 305,8 52,2 319,2 52,8 325,7 52,5 341,9 55,4 361,3 54,6 380,2 53,3 

CONTRIBUICAO PLANO SEGURIDADE SOCIAL SERVIDOR 6,6 2,0 7,6 2,1 8,6 2,0 9,3 1,9 9,5 1,8 10,2 1,7 10,9 1,8 11,9 1,9 12,4 2,0 13,7 2,1 13,7 1,9 

CONTRIB.PATRONAL P/PLANO DE SEGURID.SOC.SERV. 9,4 2,8 11,0 3,0 12,3 2,9 13,3 2,8 13,5 2,5 14,4 2,5 16,0 2,6 17,6 2,8 18,3 3,0 20,0 3,0 19,8 2,8 

RECURSOS FINANCEIROS DIRETAMENTE ARRECADADOS 9,8 2,9 10,3 2,9 10,3 2,5 11,8 2,4 14,8 2,8 8,5 1,4 12,9 2,1 14,2 2,3 20,1 3,3 20,7 3,1 18,5 2,6 

CONTRIBUICOES S/REMUN.DEV.AO TRABALHADOR-FGTS 1,5 0,4 2,1 0,6 2,0 0,5 2,2 0,5 2,2 0,4 2,9 0,5 3,2 0,5 3,8 0,6 0,0 0,0   0,0   0,0 

OUTROS 2,2 0,7 1,8 0,5 2,0 0,5 2,3 0,5 2,4 0,4 6,2 1,1 7,3 1,2 7,7 1,2 7,3 1,2 6,8 1,0 19,4 2,7 

TOTAL 339,6 100,0 360,9 100,0 420,1 100,0 483,5 100,0 538,4 100,0 585,5 100,0 604,9 100,0 620,6 100,0 617,7 100,0 661,3 100,0 713,1 100,0 

Fonte: SIOP, em 18/03/2019. 
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TABELA 2 – DESPESAS EMPENHADAS DO ORÇAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL POR FUNÇÃO 

Função 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 

R$ bi % R$ bi % R$ bi % R$ bi % R$ bi % R$ bi % R$ bi % R$ bi % R$ bi % R$ bi % R$ bi % 

Assistência Social 28,8 7,8 33,3 7,8 39,1 8,2 45,6 8,5 56,6 9,4 64,6 9,7 70,4 9,5 73,2 9,2 79,8 9,1 84,7 8,9 88,7 8,9 

Previdência Social 258,6 69,5 291,1 67,9 326,6 68,4 360,0 67,4 400,1 66,6 446,1 66,7 495,3 66,9 541,2 67,9 595,5 68,1 655,8 68,8 684,3 68,9 

Benefícios do RGPS 196,1   219,9   247,5   275,2   311,6   350,9   392,9   430,6   498,5   548,1   574,1   

Benefícios do RPPS - Civis 28,3   33,0   37,0   40,1   50,5   54,7   58,0   62,2   65,8   74,2   79,3   

Pensões dos Militares 20,1   22,4   24,8   26,3   26,7   28,9   31,8   35,2   17,3   19,1   20,6   

Outros 14,2   15,8   17,3   18,5   11,3   11,7   12,5   13,3   13,9   14,3   10,3   

Saúde 50,1 13,5 58,1 13,6 61,9 13,0 72,2 13,5 79,9 13,3 85,3 12,7 94,1 12,7 102,1 12,8 108,3 12,4 117,6 12,3 120,9 12,2 

Trabalho 21,4 5,8 27,8 6,5 29,8 6,2 34,8 6,5 40,5 6,7 47,1 7,0 52,4 7,1 48,7 6,1 56,3 6,4 54,8 5,7 54,2 5,5 

Seguro desemprego 14,7   19,6   20,4   23,8   27,6   31,9   36,0   38,1   37,8   38,0   36,3   

Abono salarial 6,0   7,6   8,8   10,4   12,3   14,7   15,9   10,1   17,9   16,2   17,3   

Outros 0,7   0,6   0,6   0,6   0,6   0,5   0,6   0,5   0,6   0,6   0,5   

Encargos Especiais 7,0 1,9 8,5 2,0 9,2 1,9 9,5 1,8 9,6 1,6 10,3 1,5 12,7 1,7 13,9 1,7 16,6 1,9 20,0 2,1 23,6 2,4 

Sentenças judiciais 5,8   7,2   7,8   7,9   8,0   8,5   10,4   11,1   13,3   14,9   17,2   

Outros 1,2   1,3   1,4   1,6   1,7   1,8   2,3   2,8   3,3   5,1   6,4   

Outros 6,1 1,6 9,7 2,3 10,6 2,2 11,8 2,2 14,2 2,4 15,7 2,3 15,8 2,1 17,5 2,2 18,4 2,1 20,4 2,1 22,2 2,2 

Total Geral 372,1 100,0 428,5 100,0 477,1 100,0 533,9 100,0 601,0 100,0 669,2 100,0 740,7 100,0 796,6 100,0 874,7 100,0 953,3 100,0 993,7 100,0 

Fonte: SIOP, acesso em 18/03/2019. 
Obs.: i) Os "Benefícios do RGPS" não incluem o pagamento de sentenças judiciais. ii) Os "Benefícios do RPPS - Civis" correspondem às despesas realizadas na ação 0181. iii) As "Pensões dos Militares" correspondem às despesas 
ocorridas na ação 0179. 
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TABELA 3 – DÍVIDA ATIVA PREVIDENCIÁRIA - LISTA DOS 100 MAIORES DEVEDORES 

CPF/CNPJ Nome/Razão Social Dívida Previdenciária (R$) Valor Total Devido 
(R$) 

92.772.821/0107-12 S.A. VIACAO AEREA RIOGRANDENSE FALIDA 4.006.703.647,69 4.605.226.886,12 

60.703.923/0001-31 VIACAO AEREA SAO PAULO S A 1.809.943.753,97 6.922.286.918,98 
06.845.747/0001-27 AGUAS E ESGOTOS DO PIAUI SA 917.127.133,27 1.532.271.573,02 
00.309.542/0001-40 INSTITUTO CANDANGO DE SOLIDARIEDADE 892.465.795,72 1.017.522.744,52 
60.872.173/0016-08 TRANSBRASIL SA LINHAS AEREAS 721.028.833,20 780.597.518,95 
50.109.271/0001-58 DEDINI SA INDUSTRIAS DE BASE EM RECUPERACAO JUDICIAL 714.810.590,15 1.389.558.768,48 

25.068.875/0001-56 FRIGORIFICO MARGEN LTDA 683.602.890,59 1.127.609.050,52 
60.872.173/0001-21 TRANSBRASIL SA LINHAS AEREAS 642.814.927,66 2.934.276.941,75 
76.080.738/0001-78 EUCATUREMPRESA UNIAO CASCAVEL DE TRANSPORTES E TURISMO LTDA 642.801.185,27 885.645.644,24 
06.274.757/0001-50 COMPANHIA DE SANEAMENTO AMBIENTAL DO MARANHAOCAEMA 602.084.426,33 637.665.356,00 
05.914.254/0001-39 COMPANHIA DE AGUAS E ESGOTOS DE RONDONIA CAERD 564.806.627,55 995.154.172,65 
82.636.986/0001-55 TEKA TECELAGEM KUEHNRICH SA EM RECUPERACAO JUDICIAL 557.557.077,74 1.274.945.012,02 
46.761.730/0001-06 SMAR EQUIPAMENTOS INDUSTRIAIS LTDA MASSA FALIDA 544.606.060,03 1.388.996.770,81 
84.683.879/0001-03 MASSA FALIDA DE BUSSCAR ONIBUS S.A. 540.539.626,30 859.290.309,26 
33.810.946/0001-72 INSTITUTO GERAL DE ASSISTENCIA SOCIAL EVANGELICA IGASE 506.011.536,48 506.017.533,74 
60.409.877/0001-62 PIRES SERVICOS DE SEGURANCA E TRANSPORTES DE VALORES LTDA 492.801.443,61 704.949.316,43 
76.590.249/0001-66 SET SOCIEDADE EDUCACIONAL TUIUTI LTDA 471.607.297,82 826.949.829,57 
04.945.341/0001-90 COMPANHIA DE SANEAMENTO DO PARA 455.816.384,67 721.657.470,39 
00.091.702/0001-28 VIPLAN VIACAO PLANALTO LIMITADA 452.609.410,99 1.035.361.836,30 
50.747.732/0001-18 GAZETA MERCANTIL SA 452.303.900,24 976.542.847,42 
12.274.379/0001-07 LAGINHA AGRO INDUSTRIAL SA 448.140.447,11 1.358.503.773,69 
27.184.936/0001-76 CBE COMPANHIA BRASILEIRA DE EQUIPAMENTO 427.398.767,14 810.460.517,37 
60.701.190/0001-04 ITAU UNIBANCO S.A. 418.800.980,05 418.800.980,05 
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TABELA 3 – DÍVIDA ATIVA PREVIDENCIÁRIA - LISTA DOS 100 MAIORES DEVEDORES 

CPF/CNPJ Nome/Razão Social Dívida Previdenciária (R$) Valor Total Devido 
(R$) 

25.100.223/0001-51 RODOVIARIO RAMOS LTDA 418.160.853,33 841.634.665,47 
05.058.458/0001-15 MUNICIPIO DE BARCARENA 408.350.934,34 510.244.534,03 
00.065.201/0001-77 FUNDACAO EDUCACIONAL DO DISTRITO FEDERAL 402.947.164,74 402.947.164,74 
30.506.919/0001-12 EBID EDITORA PAGINAS AMARELAS LTDA 391.684.801,34 786.601.282,27 
08.402.620/0001-69 EIT EMPRESA INDUSTRIAL TECNICA SA 377.436.384,00 1.506.649.032,31 
27.175.975/0001-07 VIACAO ITAPEMIRIM SA EM RECUPERACAO JUDICIAL 368.614.070,85 990.244.679,66 
27.175.959/0001-14 ITABIRA AGRO INDUSTRIAL S A 365.475.758,96 1.610.311.004,44 
44.351.146/0001-57 INSTITUTO METODISTA DE ENSINO SUPERIOR 364.073.080,58 402.815.288,99 
57.014.854/0001-44 VIACAO BOLA BRANCA LTDA 363.708.887,37 465.489.103,98 
60.498.417/0001-58 SAO PAULO TRANSPORTE S.A. 362.664.873,83 362.664.873,83 
56.991.904/0001-80 EMPRESA SAO LUIZ VIACAO LTDA 361.870.336,22 395.578.141,65 
52.311.289/0001-63 MARCHESAN IMPLEMENTOS E MAQUINAS AGRICOLAS TATU S A 359.805.022,45 772.760.577,07 
45.353.547/0001-09 USINA SANTA RITA S A ACUCAR E ALCOOL 352.450.693,21 704.487.067,86 
33.437.435/0001-57 SATA SERVICOS AUXILIARES DE TRANSPORTE AEREO SA FALIDA 320.832.587,53 660.574.587,30 
60.499.605/0001-09 SIFCO S.A. EM RECUPERACAO JUDICIAL 316.535.302,18 1.222.357.315,42 
30.834.196/0001-80 ASSOCIACAO DE ENSINO SUPERIOR DE NOVA IGUACU 315.526.081,94 705.466.045,10 
02.414.858/0001-28 VALE VERDE EMPREENDIMENTOS AGRICOLAS LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL 310.085.747,84 360.197.354,62 
92.015.064/0001-84 SEMEATO SA INDUSTRIA E COMERCIO 309.062.979,00 407.236.975,79 
01.597.168/0013-22 TINTO HOLDING LTDA 306.759.942,40 318.007.018,44 
90.726.506/0001-75 COTRIJUI COOPERATIVA AGROPECUARIA & INDUSTRIAL 304.972.531,98 794.853.708,47 
43.244.565/0001-27 INDUSTRIAS NARDINI S A 295.365.277,64 1.116.033.094,30 
26.989.350/0001-16 FUNDACAO NACIONAL DE SAUDE 294.638.456,88 294.638.456,88 
72.111.321/0001-74 ITAIQUARA ALIMENTOS S.A. 294.279.205,01 452.395.666,03 
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TABELA 3 – DÍVIDA ATIVA PREVIDENCIÁRIA - LISTA DOS 100 MAIORES DEVEDORES 

CPF/CNPJ Nome/Razão Social Dívida Previdenciária (R$) Valor Total Devido 
(R$) 

30.664.064/0001-58 TV MANCHETE LTDA 293.537.595,39 471.080.967,39 
14.807.945/0001-24 SANSUY SA INDUSTRIA DE PLASTICOS EM RECUPERACAO JUDICIAL 283.957.428,32 1.037.808.236,82 
33.330.564/0001-41 JORNAL DO BRASIL S A 281.925.420,46 453.108.839,65 
88.302.328/0001-03 VIACAO CANOENSE S A 274.403.035,45 397.876.068,34 
42.104.919/0001-75 AIS ASSOCIACA0 PARA INVESTIMENTO SOCIAL 273.214.180,94 4.353.345.292,34 
33.016.494/0001-51 JOLIMODE ROUPAS S A 269.567.542,60 560.333.553,35 
06.981.176/0001-58 CEMIG GERACAO E TRANSMISSAO S.A 264.677.213,55 305.893.491,19 
33.646.001/0001-67 ASSOCIACAO SOCIEDADE BRASILEIRA DE INSTRUCAO 263.697.119,99 910.810.704,95 
07.886.757/0001-73 AUTARQUIA DE URBANISMO E PAISAGISMO DE FORTALEZA URBFOR 261.456.665,01 272.415.479,48 
13.635.016/0001-12 MUNICIPIO DE PORTO SEGURO 249.947.631,39 249.947.631,39 
88.610.191/0001-54 MUNDIAL S.A. PRODUTOS DE CONSUMO 248.208.211,49 930.823.196,71 
04.312.369/0001-90 ESTADO DO AMAZONAS 247.559.781,39 247.604.069,80 
80.967.540/0001-88 COOPERATIVA DE EXTRACAO DE CARVAO MINERAL DOS TRABALHADORES DE CRICIUMA 234.941.241,00 269.683.720,62 
02.613.026/0001-30 FOBOS PARTICIPACOES LTDA 233.347.933,22 341.054.045,47 
33.540.014/0001-57 UNIVERSIDADE DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 233.012.243,22 262.113.585,42 
34.150.771/0001-87 ASSOCIACAO EDUCACIONAL SAO PAULO APOSTOLOASSESPA 232.748.161,67 488.564.284,70 
29.918.943/0008-56 IESA PROJETOS EQUIPAMENTOS E MONTAGENS SA. 232.147.458,88 267.646.997,40 
01.036.755/0001-09 VIACAO ANAPOLINA LTDA 230.563.871,22 369.758.135,47 
62.576.459/0007-80 ESTRELA AZUL SERVICOS DE VIGILANCIA E SEGURANCA LTDA 230.358.363,06 231.040.761,48 
61.541.645/0001-26 EMPRESA AUTO VIACAO TABOAO LTDA 228.026.414,58 335.125.430,34 
31.608.763/0001-43 FUNDACAO DE APOIO A ESCOLA TECNICA DO EST.RIO DE JANEIRO 223.021.797,70 223.024.965,15 
62.960.646/0001-78 ASSOCIACAO DE EDUCACAO E ASSISTENCIA SOCIAL SAO MARCOS 222.707.584,68 347.344.384,00 
59.121.103/0001-52 PRO.TE.CO INDUSTRIAL SA 221.448.042,87 285.288.436,44 
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TABELA 3 – DÍVIDA ATIVA PREVIDENCIÁRIA - LISTA DOS 100 MAIORES DEVEDORES 

CPF/CNPJ Nome/Razão Social Dívida Previdenciária (R$) Valor Total Devido 
(R$) 

04.654.447/0004-88 VOGES METALURGIA LTDA EM RECUPERACAO JUDICIAL 221.428.658,35 421.567.725,29 
00.394.577/0001-25 ESTADO DO AMAPA 220.285.872,21 252.652.189,12 
10.422.699/0001-31 CELULOSE E PAPEL DE PERNAMBUCO SA CEPASA 219.089.907,16 978.801.714,27 
61.488.102/0001-92 EMPRESA AUTO ONIBUS PENHA SAO MIGUEL LIMITADA 215.877.346,30 224.185.780,21 
67.541.961/0001-84 DEDINI SA EQUIPAMENTOS E SISTEMAS EM RECUPERACAO JUDICIAL 214.275.335,41 464.853.817,45 
02.837.041/0001-62 CENTRO DE ESTUDOS UNIFICADOS BANDEIRANTE 214.080.905,38 214.080.905,38 
52.850.393/0001-26 ITALO LANFREDI SA INDUSTRIAS MECANICAS 211.080.872,44 538.511.630,38 
02.903.753/0001-32 VIP VIACAO ITAIM PAULISTA LTDA 209.447.687,58 529.593.225,09 
11.040.473/0001-39 COOPERATIVA AGROPECUARIA E AGROINDUSTRIAL DO ESTADO DO PARA COAGRO 207.895.362,88 207.899.279,15 
61.390.902/0001-76 BORCOL INDUSTRIA DE BORRACHA LTDA 206.205.785,17 625.830.724,88 
92.749.217/0001-17 ZIVI SA CUTELARIA 205.342.893,49 370.618.684,33 
49.189.822/0001-51 COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO DE SAO VICENTE 204.084.676,98 225.046.860,04 
08.498.701/0001-04 URBANA COMPANHIA DE SERVICOS URBANOS DE NATAL 203.962.145,63 210.654.995,98 
00.009.282/0001-98 CONSERVO BRASILIA SERVICOS TECNICOS LTDA 203.106.584,09 425.924.858,44 
51.476.109/0001-30 MASTRA INDUSTRIA E COMERCIO LTDA 201.506.270,42 629.173.243,66 
61.820.957/0001-79 ELDORADO INDUSTRIAS PLASTICAS LTDA 199.711.270,45 350.289.003,71 
03.794.600/0001-67 ZIHUATANEJO DO BRASIL ACUCAR E ALCOOL S.A EM RECUPERACAO JUDICIAL 197.195.576,75 413.342.552,49 
55.109.474/0001-68 USINA CAROLO SAACUCAR E ALCOOL EM RECUPERACAO JUDICIAL 196.500.181,22 403.501.055,80 
00.955.107/0001-93 FUNDACAO MUNICIPAL DE SAUDE DE RIO CLARO 196.047.432,35 196.049.763,98 
34.485.524/0001-31 AUTO VIACAO VITORIA REGIA LTDA 193.708.519,43 394.366.657,59 
00.005.073/0001-76 VIACAO JARAGUA LTDA 192.375.788,30 264.750.258,31 
13.028.683/0001-37 VIACAO PROGRESSO LTDA 192.117.749,30 255.640.460,27 
10.842.672/0001-06 COMPANHIA GERAL DE MELHORAMENTOS EM PERNAMBUCO EM RECUPERACAO JUDICIAL 190.598.083,93 612.037.458,34 
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TABELA 3 – DÍVIDA ATIVA PREVIDENCIÁRIA - LISTA DOS 100 MAIORES DEVEDORES 

CPF/CNPJ Nome/Razão Social Dívida Previdenciária (R$) Valor Total Devido 
(R$) 

05.976.311/0001-04 COMPANHIA DE AGUA E ESGOTOS DO AMAPA 189.800.302,31 221.921.801,91 
10.803.815/0001-62 USINA PUMATY SA EM RECUPERACAO JUDICIAL 186.655.200,10 404.863.253,95 
63.054.266/0001-37 ASSOCIACAO ITAQUERENSE DE ENSINO 186.420.559,08 315.701.040,01 
03.013.546/0004-18 AMAMBAI INDUSTRIA ALIMENTICIA LTDA 185.863.657,96 186.023.523,94 
43.202.472/0001-30 UNIMED PAULISTANA SOC COOPERATIVA DE TRABALHO MEDICO EM LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL 184.756.489,42 2.221.744.136,48 
18.260.422/0001-61 NACIONAL EXPRESSO LTDA 184.745.089,97 336.222.268,13 
00.249.247/0001-46 UNIAO MOTORES ELETRICOS LTDA. 183.999.926,68 470.608.153,75 
02.269.509/0001-60 METALURGICA DE TUBOS DE PRECISAO LTDA. EM RECUPERACAO JUDICIAL 183.595.748,18 470.863.373,40 

Fonte: Site da PGFN/Ministério da Economia, em 18/03/2019. 
Importante: 
1. A coluna “Valor Total Devido” não inclui o valor de débitos cuja exigibilidade esteja suspensa ou em relação aos quais tenha sido ajuizada ação com o objetivo de discutir a obrigação, com o oferecimento de garantia 
idônea e suficiente ao juízo, na forma da lei. 
2. As informações sobre o detalhamento da(s) dívida(s) são de acesso exclusivo do devedor, mediante cadastramento prévio no e-CAC da PGFN (Central de Atendimento Virtual), no endereço www.pgfn.gov.br, no link e-
CAC. 
3. Para exclusão do nome ou correção de dados constantes da Lista de Devedores, o devedor deverá efetuar requerimento junto à unidade de atendimento integrado da PGFN/RFB, vinculado à Procuradoria responsável 
pela inscrição. As informações sobre esse e outros serviços estão disponíveis no endereço www.pgfn.gov.br e, para requerê-los, verifique em "onde encontrar serviços". 

4. A exclusão automática do nome do devedor em decorrência de pagamento integral da dívida ou de suspensão da exigibilidade do crédito pode demorar até 7 (sete) dias, em se tratando de débito com a Fazenda 
Nacional, ou 75 (setenta e cinco) dias, em se tratando de débito com o FGTS. Trata-se de prazo necessário para que a informação seja processada pelos sistemas da PGFN. 
5. As informações divulgadas na forma desta lista não substituem, nem prejudicam os efeitos das informações constantes das certidões de regularidade fiscal fornecidas pela Fazenda Nacional. 
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